
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.837.143 - PR (2019/0265384-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DYONATHAN GUILHERME 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CORRESPONDÊNCIA COM A PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA 568/STJ.  CAPACIDADE FINANCEIRA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a 
finalidade da prestação pecuniária é reparar o dano 
causado pela infração penal, motivo pelo qual não precisa 
guardar correspondência ou ser proporcional à pena 
privativa de liberdade irrogada ao acusado (ut, HC n. 
144.299/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
DJe 26/9/2011

2. A análise da capacidade financeira do agravante em 
arcar com  a prestação pecuniária que lhes foi imposta 
reclama incursão na seara fático-probatório, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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